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HERMETO, Miriam; AMATO, Gabriel; DELLAMORE, Carolina. Alteridades em 

tempos de (in)certezas: escutas sensíveis. São Paulo: Letra e Voz, 2019. 180p. 

A história imediata nos ajuda a pensar algumas razões do estado atual das coisas. 

Tenho pesquisado, desde dezembro de 2019, o fenômeno da emergência e organização 

de policiais organizados em um movimento antifascismo, acompanhando debates 

públicos e realizando entrevistas com os sujeitos envolvidos. Para executar essa tarefa é 

preciso uma postura sensível aos anseios desses profissionais da segurança pública 

(policiais militares, civis e federais, guardas municipais, bombeiros, agentes 

penitenciários, peritos, etc.), expressos nos seus posicionamentos públicos sobre os rumos 

das polícias e das políticas de segurança pública no Brasil e sobre o avanço de estruturas 

políticas que favorecem a disseminação de práticas fascistas. Refletir sobre o tempo 

presente e sobre as dinâmicas que contribuíram para a configuração política do presente, 

disso que Wendy Brown (2019) chamou de Frankenstein gerido pelo neoliberalismo, é 

uma tarefa que demanda uma escuta sensível, um olhar sensível, uma atenção com o 

mundo. Escutar o outro em tempos dissonantes e incertos como o nosso, demanda um 

trabalho de reconfiguração das nossas certezas e de nossas incertezas epistemológicas. 

É exatamente este o convite dos organizadores do livro Alteridades em tempos 

de (in)certezas: escutas sensíveis, Miram Hermeto, Gabriel Amato e Carolina Dellamore, 

na introdução à coletânea. Os autores são, respectivamente, coordenadora e membros do 

Núcleo de História Oral da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 

Federal de Minas Gerais (FAFICH-UFMG) e são pesquisadores de temas caros ao tempo 

presente: sindicalismo industrial, políticas públicas para a juventude, teatro e arte no 
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período da ditadura civil-militar. A organização do livro se deu pela participação dos 

autores na comissão local do XII Encontro Regional Sudeste de História Oral – 

Alteridade em tempos de (in)certeza: escutas sensíveis, em Belo Horizonte, no ano de 

2017, ocasião em que foram responsáveis pelo planejamento da programação das mesas 

redondas, conferências e atividades ao longo do evento. 

A coletânea é a reunião dessas falas pronunciadas por pesquisadores, de formação 

múltipla, nos auditórios da UFMG, mas também em outros espaços públicos, como o 

Museu de Arte da Pampulha e a Casa de Referência da Mulher Tina Martins. A história 

oral e, especialmente, o problema da escuta sensível, nos são apresentados de modos 

distintos nesse livro: reflexão sobre acervos, memória e identidade, alteridade e espaço 

urbano, a entrevista como prática social e coletiva, as estratégias de organização 

individuais e coletivas, o oral e o audiovisual na construção de sentidos, a urgência da 

participação da história e das(os) historiadoras (es) no debate público, a publicização de 

experiências de vidas que demandam cuidado e atenção e a reflexão sobre percursos 

biográficos ligados à própria história da pesquisa em história oral. 

Na introdução, o livro é dividido em três grandes conjuntos de textos: alteridade 

como marcador das possibilidades da entrevista de história oral; “problematizações de 

identidades de minorias políticas”; e “escutas sensíveis diante das diferenças”. Ana Maria 

Mauad abre o primeiro grupo de texto com um artigo que analisa a questão indígena na 

obra fotográfica de Claudia Andujar, analisando seu trabalho a partir da categoria de 

fotografia pública, associando-a com “uma dimensão crítica e (...) dialética” (p. 25). O 

engajamento público de Andujar na causa indígena se deu, também, pelo movimento de 

inclusão da comunidade Yanomami como parte desse público e também como partícipe 

da narrativa pública sobre os sentidos das imagens. A confiança é a base dessa relação 

pública com a questão indígena, assim como a relação entrevistador-entrevistado. 

O segundo texto, de Mario Brum, aprofunda o problema da relação entre fatos e 

representações, abordado por Alessandro Portelli, ao analisar as representações sociais e 

as identidades em torno da construção da favela da Cidade Alta (e seus entornos) na 

cidade do Rio de Janeiro. O estigma dos “removidos” da região central para a Cidade 

Alta, marcou “toda a trajetória posterior do conjunto” habitacional, seja a partir do 

silenciamento, seja pela diferenciação social com outra categoria, a dos “inseridos”. Em 

seguida, Luciana Kine e Emilene Souza apresentam reflexões metodológicas para lidar 

com narrativas de vida ligadas a “tópicos sensíveis”, em especial jovens vivendo com 

HIV/aids. A multiplicidade das experiências de vida que giram em torno de “temas 
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delicados”, remonta à ideia de calidoscópio narrativos e conduz a uma reflexão ética sobre 

a relação entrevistado-entrevistador e a condução partilhada do processo de narrar e da 

elaboração do produto final da pesquisa. No caso, as autoras exploraram uma metodologia 

de embaralhamento das histórias, “estratégia ética, estética e política” que possibilitou a 

discussão de “experiências do cotidiano” (p. 50) e criou uma alternativa para superar os 

limites do sigilo, e do constrangimento. Os diálogos possibilitados por essa metodologia 

reafirmam um posicionamento epistemológico da “pesquisa como prática social [e] ação 

coletiva” (p. 54). 

Abrindo o segundo conjunto de textos, Valéria Barbosa de Magalhães e Luiz 

Morando, apresentam, respectivamente, duas reflexões sobre migração e sociabilidade da 

comunidade LGBT(QIA) em espaços e situações distintas. O primeiro texto apresenta 

pouca reflexão propriamente dita em relação às entrevistas, mas propõe uma indagação 

fundamental sobre a relação entre sexualidade e migrações em contextos políticos 

conturbados, como a eleição de um governo autoritário no Brasil. Magalhães apresenta, 

muito atenta aos anseios e às experiências de migrantes brasileiros LGBT na Flórida 

(EUA) na última década, a mudança das “estratégias de legalização no exterior” e a 

apreensão que o cenário político produziu nas expectativas de vidas desses sujeitos. Seu 

trabalho desloca o objeto da pesquisa sobre imigração e sexualidade do campo dos 

problemas de saúde e da exploração sexual, interrogando outros modos pelos quais a 

imigração relaciona-se com a sexualidade para além do negativo. 

Já Morando, apresenta uma reflexão sobre identidade e diferença, analisando 

representações identitárias de homens gays em relação à memória e à suas experiências 

em espaços de sociabilidade LGBT em Belo Horizonte, entre 1960 e 1980. O texto faz 

uma divisão analítica de duas formas imbricadas de lidar com essa memória, percebidas 

pelo pesquisador em suas entrevistas: a romantização do passado e o ceticismo em relação 

à experiência dos clubes noturnos da capital mineira. O gozo e a descrença apresentaram-

se como faces do mesmo problema: o prazer e o desconforto de lembrar as vivências do 

passado. Se o estabelecimento da diferença e da identidade implica em distanciamentos 

temporais, tricotar – “fazer um tricô”, ou seja, estabelecer um diálogo – figura como uma 

alternativa para o isolamento social de gerações mais novas em relação à vivência de 

gerações anteriores. 

O historiador Amilcar Araújo Pereira, apresenta um belo estudo sobre a luta e a 

formação dos movimentos negros no Brasil, organizados durante a ditadura militar. 

Surgida a partir de reuniões em bairros, universidades, ou grupos de teatro, no Nordeste 
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e no Sudeste, a militância negra brasileira se caracterizou pela pluralidade de perspectiva, 

pelas diferenças regionais, geracionais e ideológicas. Apesar dessas diferenças, Amílcar 

Pereira, buscou demonstrar a importância das redes estabelecidas pelos militantes, que 

criaram conexões e espaços de experiência compartilhadas por diferentes grupos. A 

proposição no final da década de 1970, de organização do movimento por rede, teve como 

norte o fortalecimento e o estímulo de formação de lideranças. Já o artigo de Samuel Silva 

Rodrigues de Oliveira e Roberto Carlos da Silva Borges aborda o problema do 

audiovisual como parte do projeto de construção narrativa sobre o passado e o imaginário 

da cultura negra, contribuindo para uma educação antirracista no Brasil. Os autores estão 

interessados em investigar o “estatuto de testemunho” em torno da produção audiovisual 

sobre e da cultura negra, no sentido de problematizar o “funcionamento da memória” que 

funda “imaginários individuais e coletivos” (p. 106). Os vídeos analisados, produzidos 

em diferentes instâncias, representam formas heterogêneas de “contraponto à ideologia 

da branquitude” que sustenta as relações étnico-raciais no Brasil (p. 118). 

Finalmente, o terceiro grupo de artigos apresenta diferentes abordagens 

metodológicas da pesquisa com a alteridade. As demandas dos policiais militares contidas 

no acervo “Tropas em Protesto”, que reúne narrativas de policiais, tendo como ponto de 

partida o movimento das praças das polícias desde 1997, ficaram silenciadas na década 

de 2010, especialmente após o arquivamento da PEC 21/2005, que previa a 

desmilitarização das polícias estaduais. Juniele Almeida argumenta a necessidade urgente 

de retomar o debate público em torno da desmilitarização das polícias. As “tensões 

históricas”, que esse debate faz emergir, correspondem à ideia de pertencimento à 

corporação e, ao mesmo tempo, aos movimentos contestatórios da estrutura militarizada 

das polícias brasileiras. Até hoje, essas tensões podem ser representadas a partir de três 

grandes dimensões que norteiam a urgência da redefinição do papel da polícia em um 

estado democrático: “o discurso institucional militarista, os problemas em segurança 

pública [da sociedade brasileira] e as questões trabalhistas dos servidores públicos” da 

segurança (p. 122). 

A historiadora Marta Gouveia de Oliveira Rovai, com sua sensibilidade ímpar, 

tece uma reflexão muito provocativa sobre um conjunto de memórias de mulheres que 

nos ensinam novas “formas de entrevistar e de registrar narrativas” (p. 141) e nos 

impulsionam para uma nova concepção de conhecimento histórico, compromissado com 

uma “escuta atenta” (p. 151). Em atenção às vidas que pedem cuidado e reparação, a 

autora propõe uma postura de amorosidade do pesquisador diante da “intolerância” e dos 
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silenciamentos que atravessam as vidas de mulheres. A história oral como espaço de 

reinvenção da existência, como espaço de audiência – e não de análise – segue sendo uma 

possibilidade de compromisso ético do pesquisador, uma “escuta atenta” – e não 

promessa de remissão – capaz de intermediar outras possibilidades de construção de um 

mundo mais humano. 

Rodrigo Patto Sá Motta nos brinda com uma reflexão sobre o uso de fontes orais 

em suas pesquisas sobre as universidades durante a ditadura e as surpresas advindas desse 

processo, contribuindo, inclusive, para incorporação do conceito de acomodação para 

leitura dos arranjos sócio-políticos no período (p. 158). A emoção do pesquisador ao 

entrevistar intelectuais importantes para o campo das ciências no Brasil, em especial na 

área de Ciências Humanas, e a emoção dos indivíduos ao receber informações pessoais 

por parte do pesquisador, contribuíram para mudanças dos sentidos da pesquisa. 

Proporcionando o redimensionamento dos problemas de pesquisa a partir do confronto 

entre diferentes documentos, por um lado, e a reapropriação e ressignificação dos 

objetivos da pesquisa por parte dos sujeitos entrevistados. O conceito de acomodação, 

como lembra Motta, não se pretendeu um modelo perfeito, mas visou apresentar uma 

explicação aos eventos da ditadura a partir de evidências que emergiram na pesquisa em 

história oral, aprofundando o debate e nos convidando para possibilidade de 

transformação, criando e mobilizando outros jogos que não o das acomodações (p. 162-

163). 

Encerrando o volume, o pesquisador Ricardo Santhiago apresenta uma reflexão 

sobre a trajetória biobibliográfica de Ecléa Bosi e sua contribuição para a formação do 

campo da história oral no Brasil. A trajetória intelectual de Bosi nos convida a uma 

reflexão sobre “a capacidade humana e humanizadora do exercício da escuta” como 

prática de formação dos jovens pesquisadores (p. 175). Os conselhos, as indicações e as 

sugestões de Ecléa Bosi emergem como elementos metodológicos. Ao invés da rigidez 

das normas, a atenção, a afetividade, a criatividade, a sensibilidade. A partir das reflexões 

iniciais em sua tese de doutorado, o autor argumenta a importância seminal do trabalho 

de Bosi para o campo da história oral brasileira, de onde se desabrocharam diferentes 

frutos, com pesquisas atentas “à memória, à linguagem”, a partir da “empatia, curiosidade 

e pluralismo” (p. 177). 

Gostaria de ressaltar que há uma dissonância no ritmo de leitura do livro, pois 

cada capítulo corresponde a uma dimensão da pluralidade da pesquisa em história oral. 

Levando em consideração os itinerários formativos das(os) pesquisadoras(es), essa 
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dissonância longe de significar um problema, torna-se potência para o contato do leitor 

com uma gama de leitura polissêmica sobre as possibilidades de escutar o outro de modo 

sensível sem abandonar o rigor metodológico. Miriam Hermeto, Gabriel Amato e 

Carolina Dellamore nos brindam com um livro plural que retoma o antigo problema da 

relação pesquisador-entrevistado, apresentando contribuições proveitosas e polêmicas 

para a pesquisa em história oral (que por sua vez, é preciso dizer, não é metodologia, 

campo ou área exclusivos de historiadores). 

A multiplicidade de abordagens e perspectivas dos artigos do livro, que se 

configura como um desafio para toda coletânea, funciona como uma postura necessária 

diante do desafio de se produzir conhecimento sobre o tempo presente. Mais do que mera 

alegoria, essa multiplicidade é, ao mesmo tempo, unidade em diferença e múltiplo nas 

identidades. As bases epistemológicas para imaginar outras formas de relação de poder, 

implicam em diálogos mais profundos e em escutas mais sinceras entre diferentes áreas 

do conhecimento. O livro em questão é resultado de um refinado trabalho de seleção e de 

enfrentamento de questões políticas e epistemológicas desse tempo imediato. De tudo 

ficam algumas questões: Estamos preparados para escutar o outro? Até que ponto 

conseguimos realizar a escuta do diferente? Em tempos de monstruosidades políticas 

típicas do fascismo, ou do que Traverso (2019, p. 19) chama de pós-fascismo – 

enfatizando as continuidades e transformações históricas do fenômeno – até quando 

teremos forças e disposição para ouvir quem não admite escutar? Como restabelecer o 

diálogo – em que a arte da escuta (PORTELLI, 2016) é o centro dessa relação – em um 

mundo que nasceu e da implosão das noções do “comum” e da “democracia”, das próprias 

“ruínas do neoliberalismo” (BROWN, 2019)? 
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